
APÊNDICE I — a incluir nas condições especiais quando um dos beneficiários for uma organização internacional[footnoteRef:1]. [1:  	Sempre que o coordenador seja uma organização internacional cujos pilares tenham sido avaliados positivamente pela Comissão Europeia, o presente anexo não é relevante, uma vez que a organização assinará um acordo de contribuição com base no modelo respetivo. Por conseguinte, este modelo só se aplica quando uma organização internacional objeto de uma avaliação de pilares atua como cobeneficiário ou quando o coordenador ou um cobeneficiário é uma organização internacional cujos pilares não tenham sido avaliados positivamente.] 

7.3	As condições gerais são alteradas do seguinte modo: <inserir aqui a organização ou organizações internacionais que beneficia(m) da subvenção> (a seguir designada «a organização»)
· Nenhuma disposição do presente contrato deve ser interpretada como uma renúncia aos privilégios e imunidades da organização ou a qualquer acordo específico, nomeadamente relativo à verificação, já concluído nesta matéria com a União Europeia.
· Os anexos VIII e IX não são aplicáveis à organização.
· O artigo 3 das condições gerais é completado do seguinte modo:
A responsabilidade da organização está sujeita ao regime relativo aos privilégios e imunidades da organização.
· O artigo 6 das condições gerais é completado do seguinte modo:
O emblema da organização e outras indicações de propriedade podem figurar normalmente nos seus equipamentos e veículos de forma bem visível. Se, durante a execução da ação, forem adquiridos equipamentos, veículos ou material importante, a organização deve, no entanto, indicar devidamente o reconhecimento desse financiamento nos veículos, equipamentos e material importante (incluindo o logótipo da União Europeia). Se tal indicação for suscetível de pôr em causa os privilégios e imunidades da organização ou a segurança do seu pessoal ou dos beneficiários finais, a organização deve propor procedimentos alternativos adequados. A menção da fonte de financiamento e do logótipo da União Europeia deve ser escolhida por forma a assegurar devidamente a sua visibilidade e a não criar qualquer confusão quanto ao facto de a ação se incluir nas atividades da organização, os equipamentos e o material lhe pertencerem e os seus privilégios e imunidades se aplicarem à ação em causa.
· O artigo 7.5, das condições gerais é completado pelas seguintes disposições:
Quando a ação financiada pela UE contribui para uma ação de âmbito mais vasto, a organização pode transferir os equipamentos, veículos e materiais pagos a partir do orçamento da ação para essa ação de âmbito mais vasto, se tal estiver previsto nas condições especiais. Nesse caso, deve também apresentar um inventário dos bens em causa e respetiva utilização aquando da apresentação do relatório final. Os requisitos de visibilidade relativos ao equipamento, veículos e bens continuam a aplicar-se, no mínimo, até ao final da ação de âmbito mais vasto.
Os documentos comprovativos da transferência dos equipamentos e bens pela organização não devem ser apresentados em anexo ao relatório final, devendo ser conservados para verificação, em conformidade com o artigo 16.º.
· As disposições dos artigos 12.8 a 12.10 (sanções administrativas e financeiras) das condições gerais aplicam-se sob reserva dos privilégios e imunidades da organização.
· Os artigos 13.1, 13.3 e 13.4, das condições gerais são substituídos pelo seguinte texto:
Sem prejuízo de uma eventual convenção-quadro de parceria financeira conexa, caso não seja possível uma resolução amigável, as Partes podem submeter a questão a arbitragem, em conformidade com o Regulamento Facultativo de Arbitragem do Tribunal Permanente de Arbitragem para os Estados e as Organizações Internacionais em vigor na data de celebração da presente convenção. O árbitro será nomeado pelo Secretário-Geral do Tribunal Permanente de Arbitragem mediante pedido escrito de qualquer das Partes. A decisão do árbitro será definitiva e obrigatória para todas as Partes.
· O artigo 14.11, das condições gerais é completado pelas seguintes disposições:
Não são considerados elegíveis os seguintes custos: provisões, reservas ou custos não relacionados com a remuneração. As contribuições dos empregadores para os fundos de pensão ou de seguros geridos pela organização só podem ser elegíveis na medida em que não excedam os pagamentos efetivamente efetuados por esses regimes e que o montante da provisão não seja superior à contribuição que poderia ter sido efetuada para um fundo externo;
O coordenador deve assegurar a correta conciliação do relatório financeiro a que se refere o artigo 2.º com o sistema de contabilidade e com os documentos contabilísticos subjacentes e outros registos pertinentes. Para o efeito, o(s) beneficiário(s) deve(m) elaborar e manter conciliações, calendários comprovativos, análises e repartições adequados para verificação.
Apenas quando o cobeneficiário é uma organização cujos pilares tenham sido positivamente avaliados:
· A organização deve notificar sem demora a entidade adjudicante e a Comissão Europeia, se esta não for a entidade adjudicante, de qualquer alteração substancial das regras, procedimentos e sistemas aplicados na execução da ação. Esta obrigação aplica-se, nomeadamente, (i) às alterações que afetam a avaliação de pilares de que foi objeto a organização, (ii) aos elementos que possam afetar as condições de elegibilidade previstas nos instrumentos jurídicos aplicáveis da UE, ou (iii) a qualquer outra circunstância suscetível de afetar a execução da ação ou de atrasar ou pôr em causa a realização das atividades. A autoridade contratante reserva-se o direito de adotar medidas adicionais em resposta a essas alterações ou de rescindir o contrato.
· Os artigos 4.3 e 4.4 das condições gerais devem ser aplicados de acordo com as regras e regulamentações da organização avaliadas positivamente na avaliação de pilares.
· O artigo 15.7 das condições gerais é completado do seguinte modo:
A organização pode decidir substituir o relatório de verificação das despesas e/ou a discriminação pormenorizada das despesas relativamente à parte da ação que está a ser implementada pela organização por uma declaração de gestão atestando que, durante o período abrangido pelo relatório em causa, a contribuição foi utilizada e contabilizada em conformidade com os sistemas e normas avaliados positivamente na avaliação de pilares e com as obrigações previstas no presente contrato. Nesse caso, o anexo VII não é aplicável à organização.
Selecionar uma das seguintes opções:
Para as organizações internacionais que tenham celebrado um acordo para apresentar anualmente a declaração de gestão: [A organização deve apresentar anualmente uma declaração de gestão à sede da Comissão Europeia.]
Para as organizações internacionais/organizações dos Estados-Membros em todos os outros casos: [A organização deve apresentar uma declaração de gestão com todos os relatórios intercalares e finais.]
· O artigo 16 das condições gerais passa a ter a seguinte redação:
	Contabilidade 
· 16.1 	A organização deve manter registos e contas precisos e sistemáticos da execução da ação. A regulamentação e as regras contabilísticas da organização aplicam-se na medida em que garantam uma informação exata, completa, fiável e atempada. As operações financeiras e as demonstrações financeiras devem estar sujeitas aos processos de auditoria interna e externa previstos nos regulamentos e disposições da organização.
	Arquivamento
· 16.2	Durante um período de cinco (5) anos a contar da data de pagamento do saldo e, em qualquer caso, até que uma auditoria, verificação, recurso, litígio, reclamação ou inquérito em curso do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), no caso de serem notificados à organização, tiver sido concluído, a organização deve conservar e disponibilizar, em conformidade com o presente artigo, todas as informações financeiras relevantes (originais ou cópias) relativas ao contrato e a quaisquer contratos públicos e convenções de subvenção financiados pela contribuição da UE.
	Acesso e controlo financeiro
· 16.3. 	A organização deve permitir à Comissão Europeia, ou a qualquer representante autorizado, a realização de análises documentais e de controlos no local com base em documentos contabilísticos comprovativos e qualquer outro documento relativo ao financiamento da ação.
· 16.4.	A organização concorda que o OLAF pode realizar inquéritos, incluindo controlos e inspeções no local, em conformidade com as disposições estabelecidas pelo direito da UE para a proteção dos interesses financeiros da UE contra a fraude, a corrupção e qualquer outra atividade ilegal.
· 16.5.	A organização concorda que a execução do presente acordo pode ser sujeita à fiscalização do Tribunal de Contas quando este auditar a execução das despesas da UE pela Comissão Europeia. Nesse caso, a organização deve fornecer ao Tribunal de Contas o acesso às informações necessárias para lhe permitir desempenhar as suas funções.
· 16.6.	A Procuradoria Europeia tem igualmente o direito de acesso para efeitos de controlos, auditorias e inquéritos.
· 16.7.	Para o efeito, a organização compromete-se a fornecer aos funcionários da Comissão Europeia, da Procuradoria Europeia, do OLAF e do Tribunal de Contas Europeu e aos seus agentes autorizados, mediante pedido, informações e acesso a todos os documentos e dados informatizados relativos à gestão técnica e financeira das operações financiadas ao abrigo do contrato, bem como permitir-lhes o acesso aos locais e instalações em que estas operações são efetuadas. A organização toma todas as medidas necessárias para facilitar esses controlos em conformidade com os seus regulamentos e disposições. Os documentos e dados informatizados podem incluir informações que a organização considera confidenciais em conformidade com os seus próprios regulamentos e disposições ou tal como estabelecido por acordos contratuais. Essa informação, depois de fornecida à Comissão Europeia, à Procuradoria Europeia, ao OLAF, ao Tribunal de Contas Europeu, ou a qualquer outro representante autorizado, deve ser tratada em conformidade com a legislação e as regras de confidencialidade da UE e o artigo 5. Os documentos devem ser acessíveis e classificados de forma a permitir controlos, sendo a organização obrigada a informar a Comissão Europeia, a Procuradoria Europeia, o OLAF ou o Tribunal de Contas Europeu do local exato onde estão guardados. Se for caso disso, as partes podem acordar em enviar cópias desses documentos para uma análise documental.
· 16.8.	Se for caso disso, as análises documentais, as investigações, os controlos no local e as inspeções referidos nos artigos 16.3 a 16.8 remetem para uma verificação que deve ser efetuada em conformidade com as cláusulas de verificação acordadas entre a organização e a Comissão Europeia. Tal não prejudica os acordos de cooperação entre o OLAF e os organismos de luta contra a fraude da organização.
· 16.9.	A Comissão Europeia deve informar a organização das missões no terreno já planeadas pelos agentes mandatados pela Comissão Europeia em momento oportuno, de modo a garantir que as questões processuais adequadas são previamente acordadas.
·  16.10.	O incumprimento das obrigações fixadas no artigo 16 constitui um incumprimento de uma obrigação substancial ao abrigo do presente acordo.
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